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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
ESTADO DE MINAS GERAIS

  
DECRETO LEGISLATIVONº 355 / 2024

DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO
PARECER PRÉVIO DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS-
PROCESSO Nº 1120792 - REFERENTE AS
CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
POUSO ALEGRE DO EXERCÍCIO DE 2021.

A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Pouso Alegre, no uso das suas atribuições, promulga o

seguinte

DECRETO LEGISLATIVO

Art. 1º Fica aprovado o Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais — Processo nº
1120792 - referente às contas da Prefeitura Municipal de Pouso Alegre do exercício de 2021.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 23 de julho de 2024.
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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
ESTADO DE MINAS GERAIS  

DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO
PARECER PRÉVIO DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS -
PROCESSO Nº 1120792 - REFERENTE ÀS
CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
POUSO ALEGRE DO EXERCÍCIO DE 2021.

A COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA da Câmara Municipal de
Pouso Alegre, nos termos dos arts. 42 e 56 da Lei Orgânica Municipal e arts. 255 e 319 do Regimento
Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre propõe o seguinte

PROJETO DE DECRETOLEGISLATIVO

Art. 1º Fica aprovado o Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais — Processo nº
1120792 - referente às contas da Prefeitura Municipal de Pouso Alegre do exercício de 2021.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 22 de julho de 2024.

DOCUMENTOASSINADOELETRONICAMENTE- https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticar

CÓDIGODE VERIFICAÇÃO:ZNCT-VX4V-5GM3-0NN2
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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
ESTADO DE MINAS GERAIS 

JUSTIFICATIVA  
Conforme previsão expressa do inciso II do artigo 255 do Regimento Interno da Câmara Municipal de
Pouso Alegre, a aprovação ou rejeição do parecerprévio emitido pelo Tribunal de Contas de Minas Gerais
será disciplinadaatravés de Projeto de Decreto Legislativo.

Ademais,a iniciativa desta proposição cabe à Comissão de AdministraçãoFinanceira e Orçamentária,nos
termos dos parágrafos 1º e 2º do art. 319 do Regimento Interno.

Finalmente, o presente Projeto de Decreto Legislativo se orienta pela aprovação do Parecer Prévio do
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, referenteàs contas da Prefeitura Municipalde Pouso Alegre
do exercício de 2021, seguindo a fundamentação do parecer emitido pela Comissão de Administração
Financeira e Orçamentária e orientado pelos votos dos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de
Minas Gerais nos autos do Processo nº 1120792.

Sala das Sessões, 22 de julho de 2024.

DOCUMENTOASSINADOELETRONICAMENTE- https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticar

CÓDIGODE VERIFICAÇÃO:ZNCT-VX4V-5GM3-0NN2

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre - MG - 37552-030- Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site: www.cmpa.mg.gov.br



NE CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
a? ESTADO DE MINAS GERAIS  Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pouso Alegre. Para verificar as

assinaturas, clique no link: https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=2NCTVX4V5GM30NN2,
ou vá atéo sitehttps://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se

este documento é válido:

Código para verificação: ZNCT-VX4V-5GM3-0NN2= mma 7 >

ty da Autopeças
Vereador - 2º Vice-Presidente Vereador- 1º Secretário Vereador

Assinadoem 22/07/2024,às 14:55:41 Assinadoem 22/07/2024,às 15:10:55 Assinadoem 22/07/2024,às 15:29:44
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Coordenadoriade Pós-Deliberação
Av. Raja Gabáglia,nº 1315 — BairroLuxemburgo

Belo Horizonte/MG— CEP 30.380-435
Tel.: (31)3348-2184/2185 

Ofício n.: 11421/2024
Processo n.: 1120792

 
Belo Horizonte, 24 de junho de 2024.

Ao Excelentíssimo Senhor
Elizelto Guido Pereira
Presidente da CâmaraMunicipal de Pouso Alegre

Senhor Presidente,

Por ordem do Presidente da Câmara deste Tribunal, e nos termos do disposto no
art. 84, parágrafo único, inciso I da Res. 24/2023, comunico a V. Ex." que foi emitido o Parecer
Prévio sobre as contas desse Município, na Sessão de 14/05/2024, referente ao processo acima
epigrafado, disponibilizado no Diário Oficial de Contas de 27/05/2024.

Informo-lhe que os documentos produzidos no Tribunal (relatórios, pareceres,
despachos, Ementa, Acórdãos) estão disponíveis no Portal TCEMG, no endereço

www.tce.mg.gov.br/Processo.

Cientifico-lhe que, após o julgamento das contas pela egrégia Câmara Municipal,
deverão ser enviados, por meio do Sistema Informatizado do Ministério Público - SIMP, no
endereço www.mpc.mg.gov.br/simp,os seguintes documentos em versão digitalizada: Resolução
aprovada, promulgada e publicada; atas das sessões em que O pronunciamento da Câmara se

tiver verificado, com a relação nominal dos Vereadores presentes e o resultado numérico da
votação, conforme disposto no art. 44 da Lei Complementar n. 102/2008, bem como

comprovaçãoda abertura do contraditório.

Cientifico-lhe, ainda, que o descumprimento da remessa dos documentos listados,
via SIMP, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, previsto no parágrafo único do dispositivo legal
retromencionado, poderá ensejar aplicação de multa prevista no inciso IX, do artigo 85 da Lei
Complementar 102/2008, bem como a adoção das medidas cabíveis por parte do Ministério

Público.

Respeitosamente,   Giovana Laeirinhas Arcanjo
Jogrdenadora

(assihas o eletronicamente) COMUNICADOIMPORTANTE
Cadastre-se no sistema PUSH e acompanhe seu processo— www.tce.mg.gov.br

Qualquerdúvida quanto ao Sistema Informatizadodo MinistérioPúblico-SIMP,ligarpara (31) 3348-2196 
mmb
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Processo: 1120792 — | É)
Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXECUTIVOMUNICIPAL N ” Hd
Procedência: Prefeitura Municipal de Pouso Alegre ——

Exercício: 2021

Responsável: José Dimas da Silva Fonseca

MPTC: ProcuradoraElke Andrade Soares de Moura

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO ADONIAS MONTEIRO

PRIMEIRA CÂMARA -14/5/2024

PRESTAÇÃO DE CONTAS. EXECUTIVO MUNICIPAL. EXAME DOS
PROCEDIMENTOS INSERIDOS NO EE O DE ANÁLISE DEFINIDO PELA ORDEM
DE SERVIÇO CONJUNTA TCEMG 1/2022. ABERTURA, EXECUÇÃO E
ALTERAÇÕES DOS CRÉDITOS!ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS. ÍNDICES E
LIMITES CONSTITUCIONAIS:E “LEGAIS.REPAÍ SE|DE RECURSOS AO PODER
LEGISLATIVO MUNICIPAL: APLICAÇÃO. - “EM. MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTODO ENSINO.APLICAÇÃO.EM AÇÕESE SERVIÇOSPÚBLICOS
DE SAÚDE. DESPESAS“COM:: ESSOAL. : DÍVIDA: CONSOLIDADA LÍQUIDA.
OPERAÇÕES DE CRÉDITORELATÓRIO:DE/CONTROLEINTERNO.AVALIAÇÃO DO
CUMPRIMENTODAS. AS 1 E18 DOP O NAC ONALIDE EDUCAÇÃO.ÍNDICE
DE EFETIVIDADE DA STÃO.MUNICIPAL,REGULARID DE. PARECER PRÉVIO“ay

PELA APROVAÇÃO D CONTAS,RECOMENDAÇ ES.

1. Deve-se conferir se o superávit financeiro.indicado no diadro.anexo do balanço patrimonial
do exercício anterior (Sicom—Demon rações ContábeisAplicados ao Setor Público-DCASP
informado) corresponde à diferença positivaentre-o.ativo"financéiro e o passivo financeiro,
conjugando, ainda, com os saldosdos:créditos adicionais:transferidose as operações de crédito
a eles vinculadas, considerando também-ocórreto controle por fonte de recursos (Sicom -
Acompanhamento Mensal—AM apurado), conforme art. 43, 8 1º, inciso 1, e $ 2º da Lei
n. 4.320/1964 c/c art. 8º, parágrafo único, da Lei Complementar n. 101/2000.

  
      

   
  

2. Deve-seutilizar apenasa fonte dereceita 10I-para empenhare pagar-as despesasTelativas à
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino — MDE; a movimentação dos recursos deve ser
realizada em conta corrente bancária específica, com identificação e escrituração
individualizadaspor fonte, conforme parâmetrosutilizadosno Sicom estabelecidos na Instrução
Normativa TCEMG n. 5/2011, alterada pela Instrução Normativa TCEMG n. 15/2011 e

Comunicado Sicom n. 35/2014, bem como ao que estabelece a Consulta TCEMG n. 1088810,
o art. 50, inciso I, da Lei Complementar n. 101/2000 e art. 3º da Instrução Normativa
TCEMG n. 2/2021.

3. Deve-se utilizar apenas a fonte de receita 102 para empenhar e pagar as despesas relativasàs

Ações e Serviços Públicos de Saúde — ASPS; a movimentação dos recursos correspondentes
deve ser realizada em conta corrente bancária específica, com identificação e escrituração
individualizadaspor fonte, conforme parâmetrosutilizadosno Sicom estabelecidos na Instrução
Normativa TCEMG n. 5/2011, alterada pela Instrução Normativa TCEMG n. 15/2011 e

Comunicado Sicom n. 35/2014, bem como ao que estabelece a Consulta TCEMG n. 1088810,
a Lei n. 8.080/1990, a Lei Complementar n. 141/2012 e arts. 2º, 88 1º e 2º, e 8º da Instrução
Normativa TCEMG n. 19/2008.

menimentaassinado nor meio de certificado dinital conforme disnnsirõescontidas na Medida Provisória 9200-2/2001 na Resolicão n 02/2012 e na Decisão Norm:
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MG Inteiro teor do parecer prévio — Página 2 de 13    “4, Deve-se classificar às despesas relacionadasà substituição de servidorespúblicos, relés Yas2
à mão de obra empregada em atividade-fim do ente público ou inerentes a categorias funcionais
abrangidas pelo respectivo plano de cargose salários do quadro de pessoal, no elemento de
despesa 34 (Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização) ou 04
(Contratação por Tempo Determinado), para fins de limite da despesa total com pessoal,
conforme art. 18, 8 1º, da Lei Complementar n. 101/2000 c/c art. 37, incisos Il e IX, da

Constituição da República e ConsultasTCEMG n. 838498 en. 898330.

5. Deve-se classificar, a partir do exercício de 2024, as despesas relativas a contratos firmados
para a execução indireta de serviços relacionadosà atividade finalística do Município nos quais
se faça possível a identificaçãoe o relacionamento da mão de obra com o serviço prestado, no
elemento de despesa 34 (Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de
Terceirização), para fins de limite da despesa total com pessoal, conforme art. 18, 8 1º, da Lei
Complementarn. 101/2000 c/c art. 37, incisos II e IX, da Constituição da República e Consulta
TCEMG h. 1114524.

6. Deve-se envidar esforços para o cumprimento das Metas 1 e 18 do Plano Nacional de

Educação — PNE, tendo em vista o estabelecido na:LeiFederal n. 13.005/2014.

7. Deve-se envidar esforços para-0aprimóramento da dimensão que obteve nota € no IEGM,
isto é, Ambiente. Ao
8. O Órgão de Controle Internopossui.o-deverdeacompanh 7

dispõe o art. 74 da Constituiç Repú omar- conhecimento de irregularidade ou
-de responsabilidadesolidária.

     
       truçãoNormativa deste Tribunal    

 
  

“a le; alidade dos procedim os € ininados, emite-se parecer
-térmos. do da Lei Complementar

10. Constatada a regularid nent

prévio pela aprovação dás: contas, nos-te “do art. 45, inciso)I
n. 102/2008. ae ” is

 

+   
  “PARECER PRÉVIO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, deliberam os Exmos. Srs. Conselheiros da Primeira

Câmata,por unanimidade,na conformidadedaAta deJulgamentoe das Notas Taquigtáficas,
diante das razões expendidas na proposta de voto do Relator, em: | o

D emitir PARECERPRÉVIO pela aprovação das contas anuais de responsabilidadedo
Sr. José Dimas da Silva Fonseca, prefeito municipal de Pouso Alegre, no exercício de
2021, com fundamento no disposto no art. 45, inciso I, da Lei Complementar
n. 102/2008, e no art. 240, inciso I, da Resolução TCEMG n. 12/2008;

ID| ressaltar que a manifestação deste Colegiado em sede de parecer prévio não impede a
apreciação posterior de atos relativos ao mencionado exercício financeiro, em razão de

representação, denúncia ou da própria ação fiscalizadora deste Tribunal;

II) recomendaraó prefeito municipal que:

a) confira se o superávit financeiro indicado no quadro anexo do balanço patrimonial
do exercício anterior (Sicom - DCASP informado)corresponde à diferençapositiva
entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando, ainda, com os saldos
dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito à eles vinculadas,
considerando também o correto controle por fonte de recursos (Sicomm - AM

ocumento assinado nor meio de certificado dinital conforma disnosicões contidas na Medida Provisória 2200-2/2001. na Resnlicão n 02/2012 e na Decisão Normati
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MG Inteiro teor do parecer prévio— Página 3 de 13   apurado), conforme art. 43, 8 1º, inciso 1, e 8 2º da Lei n. 4.320/1964cleo f
parágrafo único, da Lei Complementar n. 101/2000;

b) empenhe e pague as despesas com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino —

MDE utilizando-se somente a fonte de receita 101; movimente os recursos
correspondentes em conta corrente bancária específica; identifique e escriture de
forma individualizada por fonte (recursos que integram a Receita Base de Cálculo
- RBC), conforme parâmetros utilizados no Sicom estabelecidos na Instrução
Normativa TCEMG n. 5/2011, alterada pela Instrução Normativa TCEMG n.
15/2011 e Comunicado Sicom n. 35/2014, bem como ao que estabelece a Consulta
TCEMG n. 1088810, o art. 50, inciso I, da Lei Complementar n. 101/2000 e art. 3º

da Instrução Normativa TCEMG n. 2/2021;

c) empenhe e pague as despesas com as Ações e Serviços Públicos de Saúde - ASPS
utilizando-se somente a fonte de receita 102; movimente os recursos
correspondentes em conta corrente bancária específica; identifique e escriture de
forma individualizada por fonte (recursos que integram a Receita Base de Cálculo
- RBC), conforme parâmetrosutilizados no Sicom estabelecidos na Instrução
Normativa TCEMG 'n.5/2011, alteradapela|Instrução Normativa TCEMG nn.

15/2011 e Comunicado Sicomn. 35/2014, bemcomo ao que estabelece a Consulta
TCEMG n. 1088810; Léi n. 8/080/1990,a. Lei-Complementarn. 141/2012 e os

arts. 2º, 89 1º €a 9º da Instrução Normativa TCEMG n. 19/2008;

substituição de ervidores públicos, relativas

à mão de obranda em ati idadesfit: do: jo público ou inerentes a

       
 

d)   
decorrentes de dontadot deAOS ou E(Contratação por Tempo
Determinado);parafins.de limite dadespesa total com pessoal, conforme art. 18, $

1º, da Lei Complementar.n. 101/2000:c/c'art..37, incisosIl e IX, da Constituição da

República eConsultas TCEMG n. 838498en:898330;

e) classifique, apartirdo exercíciode 2024; asdespesas relativas a contratos firmados
para a execução indiretade sérviços relacionados à atividade finalística do
Município nosquais se faça possível a identificaçãoe o relacionamento da mão de

. Obra com o. serviço prestado, no elemento de despesa 34 (OutrasDespesas de“ Pessoal decorrentesde Contratosde Terceirização),para fins de limite dadespesa
total com pessoal, conforme art. 18, $ 1º, da Lei Complementar n. 101/2000 c/c
art. 37, incisos II e IX, da Constituição da República e Consulta TCEMG
n. 1114524;

f) planeje adequadamente a gestão municipal, objetivandoo cumprimentodas Metas
1 e 18 do Plano Nacional de Educação— PNE, referente à ampliação da oferta de
educação infantil em creches, bem como à implementação de planos de carreira
para os profissionais da educação, em consonância com o piso salarial nacional,
tendo em vista o estabelecidona Lei Federal n. 13.005/2014;

 

g) envide esforços para o aprimoramento da dimensão que obteve nota C no IEGM,
isto é, Ambiente;

IV) recomendarao Órgão de Controle Interno que acompanhe a gestão municipal, conforme
dispõe o art. 74 da Constituição da República, alertando-o de que, ao tomar
conhecimento de irregularidade ou ilegalidade, deverá dar ciência a este Tribunal, sob

cimentoassinado nor meio de certificado dinital conforme disnosirãescontidas na Medida Provisária 2200-2/2001 na Resolucão n 02/2012 e na Decisão Norm
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Instrução Normativa deste Tribunal vigente no exercício da prestação de contas.

V) determinar o arquivamento dos autos, após cumpridos os procedimentos cabíveis à

espécie.

Votaram, nos termos ácima, o Conselheiro Cláudio Couto Terrão, o Conselheiro Agostinho
Patrus e o Conselheiro Presidente Durval Angelo.

Presente à sessão a ProcuradoraMaria Cecília Borges.

Plenário Governador Milton Campos, 14 de maio de 2024.

DURVAL ÂNGELO
Presidente

ADONIAS MONTEIRO
Relator

   
  

actimento assinado nor meio de certificado diaital conforme disnonsirães contidas na Medida Provisária 2200-2/2001 na Resalucão n 02/2012 a na Decisão Normati
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PRIMEIRA CÂMARA- 14/5/2024

CONSELHEIRO SUBSTITUTO ADONIAS MONTEIRO:

I- RELATÓRIO

Trata-se da Prestação de Contas do Executivo Municipal de Pouso Alegre, referente ao
exercício de 2021, de responsabilidadedo prefeito Sr. José Dimas da Silva Fonseca.

A Unidade Técnica concluiu, no relatório às peças 5 a 24, pela aprovação das contas e

apresentou sugestões de recomendações.

O Ministério Público de Contas, à peça 26, inicialmente, requereu a citação do responsável,
para manifestar quanto à abertura de créditos suplementares e especiais sem recursos
disponíveis, por excesso de arrecadação/operação de crédito e por superávit financeiro, bem
como pelo fato de o Relatório do Controle Interno não ter apresentado todas as informações

exigidas na Instrução Normativa TCEMG h. 4/2017. Superada a medida instrutória requerida,
ri árrimo. no“ art: :45,inciso III, da Lei Complementar

d ndações “no relatório da Unidade Técnica e

que a irregularidade relativa aó.empenho acirna, oJimitedoscréditos autorizados,atribuída ao

Legislativo, seja apurada emà própria defiscalização deste Tribunal.

          
 

É o relatório.

IN — FUNDAMENTAÇÃO/
A análise da prestação:de “con! a alizada: com.1 base. nas,diretrizes e procedimentos
decorrentes da Resolução.TCEMG n.4/2009; daResolução TCEMG n. 16/2017, da Instrução
Normativa TCEMG n. 4/20] “Ordém de:Serviço Conjunta-TCEMG n. 1/2022, nos dados

remetidos via Sistema Informatizado de.Contas, dos'Smicípios — Sicom, bem como nos
relatórios técnicos, peças 5à24:  
1 Abertura, execução ealterações dos créditos orçamentários e adicionais

A Unidade Técnica apontou que a abertura e execução dos créditos orçamentários e adicionais
foram realizadas em conformidade como art. 167, incisosIl e V, da Constituição da República
de 1988,com'osarts. 42 e 59 da Leiin. 4.320/1964 ecom o:“art. 8º, parágrafoúnico, da Lei
Complementar n. 101/2000.

A Unidade Técnica informou que foram abertos créditos suplementares e especiais por excesso
de arrecadação é operação de crédito, sem recursos disponíveis, no valor de R$ 25.837.151,09,
contrariando o disposto no art. 43 da Lei n. 4.320/1964 c/c o art. 8º, parágrafo único, da Lei
Complementar n. 101/2000. Entretanto, tais despesas não foram empenhadas, conforme
demonstrado na coluna “Despesa Empenhada sem Recursos”, razão pela qual afastou o

apontamento.

Nos casos em que há abertura de créditos suplementares e especiais, sem recursos disponíveis,
mas sem que haja o empenho das despesas, ou seja, não houve efetiva realização das despesas,
a jurisprudênciadeste Tribunal é no sentido de afastar o apontamento,a exemplo dos Processos
n. 1092135, 1095167, 1104101 e 1104715 de minha relatoria, bem como dos Processos

n. 1120271, 1120595, 1120266e1104301.

Dessa forma, não obstante tenha ocorrido infringência ao disposto no art. 43 da Lei
n. 4.320/1964 c/c o art. 8º, parágrafo único, da Lei Complementar n. 101/2000, considerando

ncimento assinado nor meio de certificado diaital conforma disnosicõas contidas na Medida Provisária 2200-2/2001 na Resolucão n 02/2012 e na Derisão Norm
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que foram abertos créditos suplementares e especiais por excesso de arrecadação e op
crédito sem recursos disponíveis, no valor de R$ 25.837.151,09, mas não houve a

realização das despesas, desconsidero o apontamento.

A Unidade Técnica informou que foram abertos créditos suplementares e especiais por
superávit financeiro, sem recursos disponíveis, no valor de R$ 977.253,34, contrariando O

disposto no art. 43 da Lei n. 4.320/1964 c/c o art. 8º, parágrafo único, da Lei Complementar
n. 101/2000. Ressaltou que, deste montante, R$ 93.984,48 foram empenhados sem recursos
disponíveis. No entanto, diante da baixa materialidade, risco e relevância dos valores apurados,
bem como do disposto nas Consultas n. 873706 e n. 932477 e a efetiva realização da despesa,

afastou o apontamento.

Nos casos em que o percentual dos créditos abertos e empenhados sem recursos é irrelevante,
a jurisprudência deste Tribunal é no sentido da aplicação do princípio da insignificância, a
exemplo dos Processosn. 1012349, 1091813, 1104723,1 104711 e 1104541 de minharelatoria,
bem como dos Processosn. 1084563 e 1072416.

Em que pese tenha ocorrido infringênciaao dispostono art. 43 da Lein. 4.320/1964c/co art. 8º,
parágrafo único, da Lei Complementar nº101/2000;-considerandoque o valor dos créditos
suplementares e especiais abertos eémpenhados:sem cursos disponíveis foi de R$ 93.984,48,
o que representou apenas 0,0082% dos créditos concedid $ 1.133.976.611,01), aplico o

princípio da insignificância-ao caso concreto e desconsidero 0 à

           
A Unidade Técnicadestacouque odemonstrativo do superávi
anexo do balançopatrimonial: (Sicom — DCASP),-não foi-elab:
tendo apresentado o superávitpor fonte de recursos.” VA

 

 

Os; perávit financeiro,verificou'que as fontes indicadas
apresentaram divergência entre.0 vit financeiro informado no quadro anexo do balanço
patrimonial(Sicom—DCASP) e oapuradonasremessas de acompanhamentosmensais (Sicom
— AM). Diante da divergênciade informações apresentadas pelo jurisdicionadono Sicom sobre
o superávit financeiro, considerou, na-análise,ô-menor válor entre o superávit financeiro
informado é o superávit financeiro:calculado,conformeconsta dos relatórios Quadro do
Superávit / Déficit Financeiro (DCASP):e-Superávi“Déficit Financeiro Apurado (AM). As
fontes descritas a seguir, apresentaram divergência entreo superávit financeiro informado e o

superávit financeiro apurado:

 Ao analisar os créditos aber      
    

               
   

Fontes.| SuperávitFinanceiroinformado |Superávitfinanceiroapurado

00/01/02| R$151,457.570,99 R$ 151.785.975,09
“18/19 R$ 11.785.293,41 R$ 11.603.854,65

22 R$461.444,37. R$ 282.524,37,
24 R$3.273.727,02. * R$3.416.128,09
29  R$3.133.886,87 R$ 3.245.293,39
44 R$ 1.306.214,30 R$ 1.283.170,73. |
53 “ R$813.77780  R$813.065,78
54 R$ 27.870.577,89 . R$ 27.766.913,73
55. R$ 13.284.529,35 R$ 13.255.994,65
57  R$2.586.464,46 R$ 2.586.041,46
59 R$ 10.298.790,20 R$ 10.225.932,41
90 "R$49.288,84 R$ 45.783,37  

Assim, a Unidade Técnica sugeriu recomendar que o superávit financeiro indicado no quadro
anexo do balanço patrimonial do exercício anterior (Sicom - DCASP informado) corresponda
à diferença positiva entre o ativo e o passivo financeiro, conjugando, ainda, os saldos dos

neumento assinado nor meio de certificado dinital conforme disnosirãescontidas na Medida Provisária 2200-2/2001 na Resolirão n 02/2012 e na Decisão Normati
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créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas, a,
também o correto controle por fonte de recursos (Sicom-AM apurado), conforme art. 43, 8 1º,

inciso Ie 8 2º da Lei n. 4.320/1964 c/c art. 8º, parágrafo único, da Lei Complementar
n. 101/2000, posicionamento que ratífico.

Registro que o MinistérioPúblico de Contas, à peça 26, requereua citação do responsável, para
se manifestar quanto à aberturade créditos suplementares e especiais sem recursos disponíveis,
por excesso de arrecadação/operação de crédito e por superávit financeiro.No entanto, como a
jurisprudência desta Casa e, ainda, a Ordem de Serviço TCEMG n. 1/2022 são no sentido de
observara materialidade, risco e relevância, bem comoaefetiva realização de tais despesas, na
análise do art. 43 da Lei 4.320/1964, os apontamentos seriam afastados, razão pela qual não
acolhi o requerimento ministerial.

A Unidade Técnica informou que não foram empenhadas despesas além do limite dos créditos
autorizados pelo Poder Executivo, atendendo ao disposto no art. 59 da Lei n. 4.320/1964 e no
art. 167, inciso II, da Constituição da República de 1988 c/c o art. 8º, parágrafo único, da Lei
Complementar n. 101/2000. Entretanto, constatouque foram empenhadas despesas pelo Poder
Legislativo que ultrapassaramo limitedos créditos.autorizados, em desacordo coma legislação
mencionada, conforme relatórioánexadoàà prestação e contas. Asseverou, contudo, que tais

irregularidades poderão ser apuradas em;ação de fiscaliz ão, própria.

  
Considerandoque estes autos:se reférem 3às 'contas de governomunicipal e as contas do Poder
Legislativo são contas de gestão, Q apontamentonãoafeta ascontas do Poder Executivo que

jeto deanái ise emgutro processo de fiscalização     desta Casa.

Ao analisar os créditosdisponíveis;aUnidáde“Técnicaressaltouque o detalhamento sobre a

execução de despesas dos créditos”orçamentáriospor fontederecurso pode ser consultado no

relatório Comparativo da:Velso táscom a Executada,disponível no Sicom ou no Portal
Fiscalizando com o TCE.:.

   
     

Considerandoasorientações con essda Consulta TCEMG 52477 referentesàs alterações
orçamentáriaspor decretos, aUnidade Técnica1não detectouacréscimos e reduções em fontes
incompatíveis.  
2 Índices e limites constitucionais e legais

2.1 Repasse, derecursos ao Poder Legislativo;Municipal,
A Unidade Técnica apurou que o repasse de recursos ao Poder Legislativo Municipal
correspondeua 2,84% da receita base de cálculo, cumprindo o disposto no art. 29-A, inciso II,
da Constituição da República.

Compulsando os autos, constatei que, ao verificar se o limite constitucional foi observado, a

Unidade Técnica adotou como parâmetro o “Repasse Concedido” pelo Poder Executivo,
deduzido do numerário devolvido e não utilizado pela Câmara Municipal, conforme
demonstradona peça 23.

Todavia, vale mencionar que, de acordo com o entendimento consolidado neste Tribunal,
consubstanciadonas respostas às Consultas TCEMG n. 874067 e n. 896488, o repasse está

atreladoà fixação disposta na Lei Orçamentária Anual-LOA e eventual saldo remanescente
não utilizado pela Câmara Municipal ao final de cada exercício deve ser devolvido ao Poder
Executivo ou compensado no duodécimo aser repassado no exercício subsequente.

Dessa forma, a devolução, pela CâmaraMunicipal, dos recursos não utilizados no período não
deve influenciar a apuração do valor do repasse formalizado sob responsabilidadedo chefe do

arumenta assinada nor mein de certificado dinital conforme disnnsirãescontidas na Medida Provisária 2200-2/2001 na Resolucão n 02/2012 e na Decisão Norm
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“ Poder Executivo no exercício de referência, até porque implicaria repasse inferior ao pré So - 28,
na LOA, o que, nos termos do art. 29-A, $ 2º, inciso III, da Constituição da República, poderia”
configurar, inclusive, o cometimento, em tese, de crime de responsabilidadepelo prefeito.

Assim, entendo que o repasse a ser considerado para fins de emissão do parecer prévio é o
informado pela Unidade Técnica como “Repasse Concedido”, sem deduções, no valor de

R$ 24.000.000,00, o qual representou 5,25% da receita base de cálculo, no montante de

R$ 456.846.989,08,cumprindo o percentual estabelecido constitucionalmente.

2.2 Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE

A aplicação na MDE atingiu o percentual de 26,65% da receita base de cálculo, atendendo ao

dispostono art. 212 da Constituição da República e na InstruçãoNormativa TCEMG n. 5/2012.

A Unidade Técnica informou que considerou os pagamentos realizados com recursos próprios
por meio das contas bancárias n. 4386-1, n. 71041-4, n. 73706-2 e n. 911227-7, uma vez que
demonstramse tratar de contas representativas de recursos pertinentesà receita base de cálculo
e/ou tenhamrecebido transferênciasdessas contas.

    paraque empenhe e pague as despesas
itilizando-se somente das fontes de

corrente bancária específica;

Assim, sugeriu à emissão de recomendaçãoao ges
com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE
receitas 101; movimente os recursoscorrespondentes er-conta,

identifique e escriture de forma-individualizada por fonte(recursos que integram a RBC),
conforme parâmetros utilizadosno:Sitom.estabelecidos: na-Instrução Normativa TCEMG
n. 5/2011, alterada pelaInstruçãoNormativa ECEMG: nº 15/2011 e Comunicado Sicom
n. 35/2014, bem comoao-que estabelece a'Consulta 1 3:11. 1088810, o art. 50, inciso 1, da

Lei Complementar n. 101/2000e art. 3º. da Instrução: Normativa TCEMG n. 2/2021,
posicionamento que ratifico; “: A

 

   
  

             
aúde -ASPS

A aplicação em ASPS atingiu 6perceftualdé 15,97%.d itabase de cálculo, atendendo ao
disposto no art. 198, $ 2º, inciso-III, da" Constituição-dã República, no art. 7º da Lei
Complementar n. 141/2012,e na Instrução NormativaTCEMG"n. 5/2012.

A Unidade Técnica informou que considerou ospagamentos realizados com recursos próprios
por meio das contas bancárias n. 4380-5, n. 4381-X, n. 6250-2, n. 73706-2 e n. 911227-7, uma

vez que demonstramsetratar de contas representativasde recursospertinentesà receita base de
cálculo e/ou tenhamrecebidotransferênciasdessas contas. 4 0 vis tacaÃão

2.3 Ações e Serviços Públicos de Saú
 

Assim, sugeriu à emissão de recomendação ao gestor para que empenhe e pague as despesas
com as Ações e Serviços Públicos de Saúde - ASPS utilizando-se somente a fonte de receita
102; movimente os recursos correspondentes em conta correntebancáriaespecífica; identifique
e escriture de forma individualizadapor fonte (recursos que integram a Receita Base de Cálculo
- RBC), conforme parâmetros utilizados no Sicom estabelecidos na Instrução Normativa
TCEMG nn. 5/2011, alterada pela Instrução Normativa TCEMG n. 15/2011 e Comunicado
Sicom n.35/2014, bem como ao que estabelece a Consulta TCEMG mn. 1088810, a

Lei n. 8.080/1990, a Lei Complementar n. 141/2012 e os arts. 2º, 84 1º e 2º, e 8º da Instrução
Normativa TCEMGn. 19/2008, posicionamento que ratifico.

2.4 Despesas com Pessoal

As despesas totais com pessoal corresponderam a 35,74% da receita base de cálculo, sendo
34,29% com o Poder Executivo e 1,45% com o Poder Legislativo, cumprindo o disposto no
art. 19, inciso III, e no art. 20, inciso III, alíneas “a” e “b”, da Lei Complementar n. 101/2000.
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Informou, de acordo com as Consultas TCEMG n. 898330 e n. 838498, o fornecimento o

plantões médicos e recursos destinados ao pagamentode profissionaispara atuar naEstratégia
de Saúde da Família, independente da origem, integram o cômputo das despesas com pessoal.
Assim, incluiu, nesta análise, no demonstrativo de despesas com pessoal, o valor referente às

“Despesas com plantões médicos e profissionaisda Estratégia de Saúde da Família”. Ademais,
as despesas classificadas nas naturezas 3.3.XX.36 (Outras Despesas Correntes — Outros
Serviços de Terceiros — Pessoa Física) e 3.3.XX.39 (Outras Despesas Correntes — Outros
Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica), quando relacionadas à substituição de servidores
públicos, devem ser computadas nas despesas com pessoal, nos termos do art. 18, $ 1º, da Lei
Complementar n. 101/2000.

Assim, a Unidade Técnica sugeriu a emissão de recomendação para que as despesas
relacionadas à substituição de servidores públicos, relativas à mão de obra empregada em
atividade-fim do ente público ou inerentes a categorias funcionais abrangidas pelo respectivo
plano de cargos e salários do quadro de pessoal, sejam classificadasno elemento de despesa 34
(Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização) ou 04 (Contrataçãopor
Tempo Determinado), para fins de limite da despesa total com pessoal, conforme art. 18, $ 1º,

da Lei Complementar n. 101/2000. c/g art: 37, incisosIl e IX, da Constituição da Repúblicae

Consultas TCEMG n. 838498 e nº. 898330,posicionamentoque ratifico.

Por fim, sugeriu recomendarque, apartir do exercício dé2024,asdespesas relativas a contratos
firmadospara a execução indiretadeserviços relacionados à atividade finalística do Município
nos quais se faça possívelaidentificação é o relacionamento da mão de obra com o serviço
prestado, sejam classificadas: na natureza 34 ( utrasDespesas;de Pessoal decorrentes de
Contratos de Terceirização), as quaisdevem ser computadas parafins de limite da despesa total
com pessoal, conformeart. 1858 1º 'daLei-Complementarn. 101/2000 c/c art. 37, incisos Il e

IX, da Constituição da República eConsulta TEEMGn. 11 4524, pósicionamento que ratifico.

2.5 Dívida Consolidada Líquida. = áridas

Na apuração do cumprimento-do-limite,a DívidaConsolidada:Líquida apresentou saldo zero,
o que correspondeu a 0% -da-receitacorrente. líquida; ajustada-para cálculo dos limites de
endividamento no exercício de2021. Dessaforma;o Município cumpriu o disposto no art. 30,
inciso 1, da Lei Complementar n. 101/2000'e no. art:“3º, inciso II, da Resolução do Senado

Federal n. 40/2001.

2.6 OperaçõesdeCrédito | ||

 
 

   
          
  

 

Na apuração do cumprimento do limite, as Operações de Crédito apresentaram saldo de
R$ 10.510.975,44,o que correspondeua 1,32% da receita corrente líquida ajustada para cálculo
dos limites de endividamento no exercício de 2021. Dessa forma, o Município obedeceu ao

limite percentual para contrataçãode operações de crédito estabelecidono art. 30, inciso 1, da
Lei Complementar n. 101/2000 e no art. 7º, inciso I, da Resolução n. 43/2001 do Senado

Federal.

A Unidade Técnica informou que, para análise sobre o cumprimento do limite de operações de
crédito estabelecido na Resolução do Senado Federal n. 43/2001, o sistema PCA utilizou como
base o relatório Sicom “Demonstrativo das Operações de Crédito”. Entretanto, foram
constatadas inconsistências nas linhas “Empréstimos” e “Aquisição Financiada de Bens e

Arrendamento Mercantil Financeiro”. Assim, após análise dos valores, foram realizadosajustes

na prestação de contas.

3 Relatório de Controle Interno
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A Unidade Técnica afirmou que o Relatório de Controle Interno abordouparcialmentê
tópicos exigidos no item 1 do Anexo I, a que se refere o art. 2º, caput e $ 2º,o art. 3º,369%€0
art. 4º, caput, todos da Instrução Normativa TCEMG n. 4/2017. O relatório foi conclusivo,
tendo o Órgão de Controle Interno opinado pela regularidade das contas.

Ressaltou que o relatório não abordou ou abordou parcialmente os itens: 1.1 — cumprimento
das metas previstas no plano plurianual e na lei orçamentária; 1.2 — resultados quanto à

eficiência e à eficácia da gestão orçamentária, financeira epatrimonial e 1.10 — cumprimento,
da parte dos representantes dos órgãos ou entidades do município, dos prazos de
encaminhamentode informações, por meio do Sicom, nos termos do parágrafo único do art. 4º
e do caput do art. 5º, ambos da Instrução Normativa TCEMGn. 10/2011.

Relativamente ao item 1.1, destacou que o Órgão de Controle Interno deverá avaliar o

cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas e dos
orçamentos do Município. Para isso, é necessário avaliar as metas físicas e as metas financeiras
estabelecidas nos programas de governo previstos no plano plurianual e na lei orçamentária,
entretanto, tal avaliação não constou do relatório, o que inviabilizou identificar o resultado e a

efetividade da política pública executada:no:exercício. A.análisedasmetasfísicas efinanceiras,
conciliada com os indicadores;est 1 ii
fornecendo um conjunto de dado:

ou a intervenção corretiva,visando o
             No que tange ào item 1.2, destaco

registradas por meio de uma conta

contábil do ajuste para perdas           
rgãos do Município, está

“AM e/ou do Balancete no
pois não foi possível gerar

Por fim, no que se referê jo item 1; 0,informou" que uím. ou mai
com envio incompleto « módulo Acompanhamento Mensal
Período/Data Base/Exercícic led formações de:dívida públi
demonstrativo da Dívida Ç nsolidada:

    
Assim, sugeriu recomendat aó esponsável pelo Control nterno“que, ào elaborar o relatório
de sua competência, observê as..exigências“contida nstrução Normativa vigente no

exercício da prestação de contas, posicion ento”qu atifico.
 

      
O Ministério Público de Contas, à peça26, requereu acitação do responsável, para se manifestar
quanto ao fato de o Relatório do ControleInternonão contertodas as informaçõesexigidas na
Instrução.NormativaFCEMGn. 4/2017.Nóentanto;noscasos emque à Relatório deCoiitrole
Interno não aborda ou aborda parcialmente os itens constantes da InstruçãoNormativaTCEMG
n. 04/2017, a jurisprudênciadesta Casa é no sentido de apenas fazer recomendação ao Controle
Interno para que observe as exigências contidas na Instrução Normativa vigente no exercício
da prestação de contas, a exemplo dos Processos n. 1120746, 1120277 e 1047429, razão pela
qual não acolhi o requerimento ministerial.

4 Avaliação do cumprimento das Metas 1 e 18 do Plano Nacional de Educação— PNE

Em consonânciacom o art. 214 da Constituição da República, a Lei n. 13.005/2014 instituiu o

Plano Nacional de Educação — PNE, para o período de 2014 a 2024, com o objetivo de articular
o sistema nacional de educação em regime de colaboraçãoe definir diretrizes, objetivos, metas
e estratégias de implementaçãopara assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em
seus diversos níveis, etapas e modalidadespor meio de ações integradas dos poderes públicos
das diferentes esferas federativas que conduzam: à erradicação do analfabetismo; à

universalização do atendimento escolar; à melhoria da qualidade do ensino; à formação para o
trabalho; à promoção humanística,científica e tecnológica do País; ao estabelecimento de meta
de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto interno bruto.
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Nesse sentido, conforme previsto no art. 2º da Ordem de Serviço Conjunta TCEMGnA ç
o Tribunal efetuou o acompanhamento do cumprimentodas Metas 1 e 18 do PlanoNacionaíde|
Educação pelo Município,conforme abordado a seguir.

4.1 Meta 1 do Plano Nacional de Educação — PNE

A Unidade Técnica apontou que a Administração cumpriu integralmente a Meta 1 do PNE no
tocante à universalização da educação pré-escolar das crianças de 4 a 5 anos de idade, no prazo
estabelecido (exercício de 2016). Ademais, quanto à oferta da educação infantil em creches,
alcançou44,50% do público-alvo, até o exercício de 2021, sendo que deverá atingir no mínimo
50% das crianças de até 3 anos de idade até 2024, conforme disposto na Lei n. 13.005/2014.

Com relação à meta de ampliação da oferta de educação infantil em creches, proponho
recomendarao gestor que continue a envidar esforços para cumprir a Lei n. 13.005/2014,pois
até 2024 o município deve ofertar creche para, no mínimo, 50% das crianças de até 3 anos de

idade.

4.2 Meta 18 do Plano Nacional de Educação — PNE

QuantoàMeta 18 do PNE, que trata daobservânciado piso salarial nacional, a Unidade Técnica
apontou que o Município não observou 0 previsto no art.s da Lei Federal n. 11.738/2008,
atualizado para o exercício de2021: pelas Portariasdo Ministério da Educação e do Ministério
da Fazenda n. 6/2018 e n:4/2019.ºAssim/ sugeriu a emissão de recomendação ao gestor
municipal para adoção de medidas objetivando.garantir queo.planode carreira dos profissionais

da educação básica pública tome”comoreferência «0> piso salarial.nacional, posicionamento que
ratifico. a »

5 Índice de EfetividadedaGe ãoMunicipal TEGM:
O IEGM, agregado à análi da.Unidade Técnica,temporotietivo avaliar a efetividade das

políticas públicas desenvolvidas nas diménsões: educação,saúde,planejamento, gestão fiscal,
meio ambiente, cidadesprotegidas € governança éeêm-tecnologia:da informação. Os dados para
o cálculo do índice foram|obtidospor-meio-de.questionário aplicado anualmente aos
jurisdicionados, bem comopormeio«dos:dadós encaminhados ao Sicom disponíveis em
21/6/2022, data de apuração do índice. metodologia“adotada nacionalmente para atribuição
de notas e enquadramento nas faixas deresultado (A,B+, B, C+ e C) obedece a critérios pré-
estabelecidos.

      
  

As notaspor dimensãoenquadram-se|nasfáixas “Altamente efetiva”(nota A), “Muito efetiva”
(nota B+), “Efetiva” (nota B), “Em fase de adequação”(nota C+) e “Baixo nível de adequação”

(nota C).

Assim, a performance da gestão com relação ao JEGM, com vistas à sustentaçãodos resultados,
avanço ou retrocesso, pode: ser constatada pelos resultados alcançados pelo Município, no
período de 2016 a 2021, que se encontram evidenciados na Tabela 1.

Tabela 1 - Resultado do IEGM, Pouso Alegre, 2016-2021

Exercícios “2016 2017 2018 2019 2020 2021
Resultado final C B C+ Não apurado B B

No exercício de 2021, o resultado final do IEGM apresentou-se estável em comparação ao
aferido em 2020, visto que manteve a nota “B”, enquadrando-se na faixa “Efetiva”, pois foi
apurado o IEGM entre 60,0% e 74,9% da nota máxima.

Analisando as notas por dimensão no exercício de 2021, o Município enquadrou-se na faixa
“Muito Efetiva” (nota B+) para os índices Cidade e Saúde, na faixa “Efetiva” (nota B) para os
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índices Educação, Fiscal e Planejamento, na faixa “Em fase de adequação” (nota C+) para

índice Governançaem Tecnologia da Informaçãoe na faixa “Baixo nível de adequação” (nota

C) para o índice Ambiente.

Dessa forma, proponho recomendar ao gestor que envide esforços para o aprimoramento da
dimensão que obteve nota € no IEGM,, isto 6, Ambiente.

III - CONCLUSÃO

Diante do exposto, proponho a emissão de parecer prévio pela aprovação das contas do gestor
responsável pela Prefeitura Municipal de Pouso Alegre, no exercício de 2021, Sr. José Dimas
da Silva Fonseca, nos termos do art. 45, inciso I, da Lei Complementar n. 102/2008, e do

art. 240, inciso I, da Resolução TCEMG n. 12/2008.

Ressalto que a manifestação deste Colegiado em sede de parecer prévio não impede a
apreciação posterior de atos relativos ao mencionado exercício financeiro, em razão de

representação, denúncia ou da própria ação fiscalizadoradeste Tribunal.

Diante das constatações feitas nestes autos; proponho. a-emissão das seguintes recomendações

ao prefeito municipal:    
- conferir se o superávit finariceiroándicado no. quadro anexo do balanço patrimonial do
exercício anterior (Sicom -DEASP:informado) corresponde à diferença positiva entre o ativo
financeiro e o passivo financeiro,-conjúgando;ainda,com.os saldos dos créditos adicionais

é crédite es vinculadas; considerando também o correto

controle por fonte de reursos-(Sicom - AM apurado), conforme. rt: 43, 8 1º, inciso 1, e 8 2º da

            
        - empenhar e pagar as despesas com a”
utilizando-se somente a fonté-de receita 101;movimentaros re
corrente bancária específica: identificar .e :escriturarde forma individualizada por fonte
(recursos que integram a ReceitaBasede Cálculo --.RBC),conforme parâmetros utilizados no
Sicom estabelecidos na InstruçãoNormativa- TCEMG:n.:5/2011, alterada pela Instrução
Normativa TCEMG n. 15/2011 eComunicado Sicom-ri.. 35/2014, bem como ao que estabelece
a Consulta TCEMG n.1088810,0 art. 50;inciso I;-da LeiComplementar n. 101/2000 e art. 3º
da InstruçãoNormativa TCEMG n. 2/2021;

- empenhar é pagarasdespesás com'as Ações eServiçosPúblicos de Saúde - ASPS utilizando-
se somente a fonte de receita 102; movimentaros recursos correspondentes em conta corrente
bancária específica; identificar e escriturar de forma individualizada por fonte (recursos que
integram a Receita Base de Cálculo - RBC), conforme parâmetros utilizados no Sicom
estabelecidos na Instrução Normativa TCEMG n. 5/2011, alterada pela Instrução Normativa
TCEMG n. 15/2011 e Comunicado Sicom n. 35/2014, bem como ao que estabelecea Consulta
TCEMG n. 1088810, a Lei n. 8.080/1990, a Lei Complementar n. 141/2012 e os arts. 2º, 88 1º

e 2º, e 8º da Instrução Normativa TCEMG n. 19/2008;

- classificar as despesas relacionadas à substituição de servidorespúblicos, relativas à mão de

obra empregada em atividade-fim do ente público ou inerentes a categorias funcionais
abrangidas pelo respectivo plano de cargos e salários do quadro de pessoal, no elemento de
despesa 34 (Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização) ou 04
(Contratação por Tempo Determinado), para fins de limite da despesa total com pessoal,
conforme art. 18, 8 1º, da Lei Compiementar n. 101/2000 c/c art. 37, incisos Il e IX, da
Constituição da República e Consultas TCEMG n. 838498 e n. 898330;
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execução indireta de serviços relacionados à atividade finalística do Município nos quais se

faça possível a identificação e o relacionamento da mão de obra com o serviço prestado, no
elemento de despesa 34 (Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de
Terceirização), para fins de limite da despesa total com pessoal, conforme art. 18, $ 1º, da Lei
Complementarn. 101/2000 c/c art. 37, incisos II e IX, da Constituição da República e Consulta
TCEMG n. 1114524;

- planejar adequadamentea gestão municipal, objetivando o cumprimento das Metas 1 e 18 do
Plano Nacional de Educação — PNE, referente à ampliação da oferta de educação infantil em
creches, bem como à implementação de planos de carreira para os profissionais da educação,
em consonância com o piso salarial nacional, tendo em vista o estabelecido na Lei Federal
n. 13.005/2014;

- envidar esforços para o aprimoramento da dimensão que obteve nota C no IEGM, isto é,

Ambiente.

Proponho a emissão de recomendação ao Órgãode Controle Interno para que acompanhe a

gestão municipal, conforme dispõe o-árt. 74daConstituição da República, alertando-o de que,
ao tomar conhecimentode irregularidade ouilegalidade,“deverá dar ciência a este Tribunal, sob

pena de responsabilidade solidária-e,que,aoelaborar-seu relatório, atenda ao exigido na
Instrução Normativa deste Tribunalvigente no'exercícioda prestação de contas.

Ao final, cumpridos osprocedimentoscabíveisààespécieeapósoMinistério Público de Contas
verificar que a Câmara Mur

aplicável e, ainda, tomar:asmedidas cabíveisno seu, âmbito de, atuação, consoante estatui o

art. 239 regimental, arquivem-seos auos. É

      CONSELHEIRO CLÁUDIO:COUTOTERÃO:J
Acolho a proposta de votodo!Relator.

CONSELHEIRO AGOSTINHOPATRUS:

Acolho a proposta de voto do Relator.

CONSELHEIRO PRESIDENTEDURVAL ÂNGELO:

Também acolho a proposta de voto do Relator.

ACOLHIDAA PROPOSTA DE VOTO DO RELATOR,POR UNANIMIDADE.

(PRESENTE À SESSÃO A PROCURADORA MARIA CECÍLIABORGES.)
44%
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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
ESTADO DE MINAS GERAIS  Pouso Alegre, 3 de julho de 2024.

Ofício Nº 161/2024

Senhor Prefeito,

Informamos a Vossa Excelência que recebemos do
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais o Parecer Prévio sobre as contas deste

“ Município, referentes ao exercício de 2021 - Processo nº 1120792.

Por oportuno, e em atenção ao inciso II do art. 319 do
Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre, encaminhamoscópia integral
do aludido Parecer Prévio, para que Vossa Excelência se manifeste no prazo de 10 (dez)
dias, caso tenha interesse, a respeito dos documentos que estão tramitandopara a análise
e julgamento deste Poder Legislativo.

Atenciosamente,

Elizelto Guido
PRESIDENTE DA MESA

gprsrepitasimaomeomsensneço

  my
es rda ÉGabinete Pref.

  
 

A Sua Excelência o Senhor
José Dimas da Silva Fonseca

Prefeito Municipal
Pouso Alegre-MG

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE- hitps://consulta.siscam.com.bricamarapousoalegre/Documentos/Autenticar

SS SEO
Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6501 | 3428-6502 | Site: www.crmpa.mg.gov.
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Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pouso Alegre. Para verificar as

assinaturas, clique no link: https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=5FHSD2W78RHKA4Y9V,
ou vá até o site https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se

este documento é válido:

Código para verificação: 5FHS-DZ2W7-8RHK-4Y9V

r E
PU
PioA ,

* Elizelto Guido j
Vereador- Presidente

Assinadoem 03/07/2024, às 13:53:05 *

   
Ed

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE - https://consulta.siscain.com.br/carnarapousoalegre/Docuinentos/Autenticar

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5FHS-D2W7-BRHK-4Y9V
O di
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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTEDEADMINISTRAÇÃO FINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA

ExcelentíssimoSr. Presidente,da Câmara de Vereadoresdo Municípiode Pouso Alegre—
Minas Gerais. 

Pouso Alegre, 19 de julho de 2024.

A Comissão de Administração Financeira e Orçamentária vem exarar parecer

acerca da Prestação de Contas realizada pelo Município de Pouso Alegre — referente ao

ano de exercício de 2021, sendo que esta comissão se limita a tratar dos aspectos legais

e dos documentosconstantes dos autos.

O processo tramitou no TCEMG, sob o nº 1120792, tendo a Corte de Contas emitido
parecer prévio pela aprovação das contas, nos termos do art. 45, inciso 1, da Lei

Complementarn. 102/2008.

 

Nos termos da legislação, compete ao Tribunal de Contas, em auxílio ao controle

externo a cargo da Câmara de Vereadores, emitir parecer prévio sobre as contas anuais,

in verbis:

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional,será

exercido com .o auxílio do Tribunal de Contas da União ao

qual compete:

|- apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente

da República, mediante parecer prévio que deverá ser

elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento;

julgar as contas dos administradorese demais responsáveis

por dinheiros, bens e valores públicos da administração
direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades

instituídas e mantidaspelo Poder Público federal, e as contasDO
Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre - MG - 37552-030- Fone: (35) 3428-6501 | 3429-6502 | Site:vmompa.mg.gov.br
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AL bg  
daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra

irregularidadede que resuite prejuízo ao erário público;

HW — julgar as contas dos administradores e demais

responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da

administração direta e indireta, incluídas as fundações e

sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Publico

Federal, e as contas daqueles que derem causa a perda,

extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao

erário público;

E ainda a Lei Orgânica Municipal:

Art. 40. Compete privativamente à Câmara, dentre outros
itens:

(..)

XII - tomar e julgar as contas da Mesa Diretora e as do
Prefeito, com base em parecer prévio do Tribunal de Contas
do Estado, no prazo de sessenta dias de seu recebimento.

O protocolo do ofício, da Egrégia Corte de Contas, nesta Casa de Leis foi

realizado em 02/07/2024.

No caso em apreço, trata-se de Prestação de Contas Anual do Executivo

Municipal, referente ao exercício de 2021. O Tribunal de Contas do Estado de Minas

Gerais — TCE emitiu parecer prévio pela aprovação das contas e propôs as seguintes

recomendações:

- Conferir se o superávit financeito indicado no quadro anexo do balanço

patrimonial do exercício anterior, corresponde à diferença positiva entre 0 ativo

financeiro e o passivo financeiro, conjugando, ainda, com os saldos dos créditos

adicionais transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas, considereando

também o correto controle por fonte de recursos, conforme art. 43, 81º, inciso |,

e 8 2º da Lei nº 4.320/1964 c/c art 8º, parágrafo único, da Lei Complementar nº

101/2000;  
Av. São Eraneisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre - MG - 37552-030- Fone: (35) 3428-6501 | 3420-6502 | Site: uamcripa.ma.gov.br
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correspondentes em conta corrente bancária específica. Identificar e escriturar de * o .

forma individualizada por fonte (recursos que integram a Receita Base de Cálculo-

RBC), conforme parâmetrosutilizados no Sicom estabelecidos ne Instrução Normativa

TCEMG nº5/2011, aterada pela Instrução Normativa TCEMG nº15/2011 e

Comunicado Sicom nº35/2014, bem como ao que estabelece a Consulta TCEMG nº

1088810, o art.50, inciso |, da Lei Complementar nº 101/2000 e art. 3º da Instrução

Normativa TCEMG nº2/2021;
- Empenhar e pagar as despesas com as Açõese Serviços Públicos de Saúde —

ASPS utilizando-se somente a fonte de receita 102; movimentr os recursos

correspondentes e conta corrente báncaria específica; identificar e escriturar de

forma individualizada por fonte (recursos que integram a Receita Bse de Cálculo —

RBC), conforme parâmetrosutilizados no Sicom estabelecidos ne Instrução Normativa

TCEMG nº5/2011, alterada pela Instrução Normativa TCEMG nº15/2011 e

comunicadoSicom nº 35/2014, bem como ao que estabelece a Consulta TCEMG nº

1088810, o art. 50, inciso |, da Lei Complementarnº 101/2000 e art. 3º da Instrução

Normativa TCEMG nº 19/2008;
- Classificar as despesas relacionadas à substituição de servidores públicos,

relativas à mão de obra empregada em atividade-fim do ente público ou inerentes a

categorias funcionaisabrangidas pelo respectivo plano de cargos e salários do quadro
de pessoal, no elemento de despesa 34 ( Outras Despesas de Pessoal decorrentesde

Contratos de Terceirização) ou 04 (Contratação por Tempo Determinado), para fins

de limite da despesa total com pessoal, conforme art.18, 8 1º, da Lei Complementar
nº 101/2000 c/c art.37, incisos ll e IX, da Constituição da República e Consultas

TCEMG nº 838498 e nº 898330;

- Classificar, a partit do exercício de 2024, as depesas relativas a contratos

firmados para a execução indireta de serviços relacionados à atividade finalística do

Município nos quais se faça possível a identificação e o relacionamento de mão de

obra com o serviço prestado, no elemento de despesa 34 (Outras Despesas com
Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização), para fins de limite da despesa

total com o pessoal, conforme art. 18, 8 1º, da Lei Complementarnº 101/2000c/c art.

37, incisos Il e IX, da Constituição da República e ConsultaTCEMG nº 1114524;

- Planejar adequadamente a gestão principal municipal, objetivando o

cumprimento das Metas 1 e 18 do Plano Nacional de Educação PNE, referente à

ampliação da oferta de educação infantil em creches, bem como à implementaçãode

planos de carreira para os profissionais da educação, em consonância com o piso

salarial nacional, tendo em vista o estabelecido na Lei Federal nº 13.005/2014;
- Envidar esforços para o aprimoramento da dimensão que obteve no € no

IEGM, isto é, Ambiente.E
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QUÓRUM  
Art. 53 As deliberações da Câmara serão tomadas por maioria de votos, desde

que presentes mais da metade de seus membros.

1 CONCLUSÃO

Sabendo que o Tribunal de Contas tem função auxiliar, cabendo ao Poder

Legislativo Municipal a apreciação final e diante do narrado no inteiro teor do acórdão —

Processo nº 1120792, manifestamos pela aprovação das contas do município de Pouso

de Alegre referente ao exercício de 2021, nos termos do parecer prévio exarado pelo

Tribunal de Contas de Minas Gerais.

Após a aprovação em plenário o Decreto Legislativo, deverá ser encaminhado

para publicação, a fim de que produza eficácia.
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Pouso Alegre, 23 de julho de 2024.

PARECERJURÍDICO

Projetos de Decreto Legislativo — AutoriaParlamentar.

Nos termos do artigo 79, do Regimento Interno da CâmaraMunicipal,passamos a analisar

os aspectos legais dosProjetosdeDecretoLegislativonº362/2024,que “DISPÕE SOBRE A
APROVAÇÃO DO PARECER PRÉVIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

MINAS GERAIS - PROCESSO Nº 1120792 - REFERENTE ÀS CONTAS DAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE DO EXERCÍCIODE 2021”.

Inicialmente, urge destacar, que o presente parecer se refere única e exclusivmente

aos seus aspectos legais, ressaltando que a questão de mérito cabe única e exclusivamente à

análise do Douto Plenário.

O Projeto de Decreto Legislativo, no seu artigoprimeiro (1), determina que fica aprovado

o ParecerPrévio do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais— Processo nº 1120792— referente

às contas da PrefeituraMunicipal de Pouso Alegre do exercício de 2021.

Em seu artigo segundo (2º) dispõe que o Decreto Legislativo entra em vigor na data de

sua publicação.

INICIATIVA:

A iniciativa da proposta por parte da Comissão de Administração Financeirada Câmara

Municipal de Pouso Alegre encontra-se de acordo com os termos dos artigos 42 e 56, da  



Orgânica do Município, e os artigos 255 e 319, do Regimento Interno da CâmaraMunicipal :

Assim, sem delongas, a iniciativa está em conformidadecoma lei.  
FORMA:

Lado outro, a matéria veiculada neste “Projeto de Decreto Legislativo” se adequa aos

princípios que regem a competência legislativa, assegurada ao Município, insculpidosno artigo 30,

inciso 1, da ConstituiçãoFederal.

Assim, dispõe o artigo 255, do Regimento Interno da CâmaraMunicipal de Pouso Alegre

— MG:

Art. 255. Projeto de decreto legislativo é a proposição destinada a

regular matéria que exceda os limites da economia interna da Câmara,

não sujeita a sanção do Prefeito, sendopromulgadapelo Presidenteda

Câmara e que se destina a disciplinar os seguintes casos:

()

EH — aprovaçãoou rejeição do parecerprévio sobre as contasdo prefeito.

Já o artigo 42, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, dispõe que:

Art. 42. Oprocesso legislativo compreende a elaboração de:

(e)

IV - Decreto Legislativo. (Incluído pela Emenda à LOM nº 65, de

26/03/2013)

Após a aprovação em Plenário, o Decreto Legislativo deverá ser encaminhado pafa|
a

publicação, a fim de produza eficácia. Assim, o prazo final, para apreciação,deve ser verificapais  

  



SecretariaLegislativa. E, somente após, ser encaminhada ao TCE - MG.  E, ainda, a Lei Orgânica do Município dispõe:

Art. 40. Competeprivativamenteà Câmara, entre outros itens:

(.:)

XT - tomar e julgar as contas da Mesa Diretora e as do Prefeito, com

base em parecerprévio do Tribunal de Contas do Estado, no prazo de

sessenta dias de seu recebimento

Neste sentido, os seguintes entendimentosjurisprudenciais:

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO

DE SEGURANÇA. PRESTAÇÃO DE CONTAS. EX-PREFEITO.

TRIBUNAL DE CONTAS. PARECER PELA REJEIÇÃO.

JULGAMENTO PELA CÂMARA MUNICIPAL.MANUTENÇÃODO

PARECER. VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO E CERCEAMENTO

DE DEFESA. CARACTERIZAÇÃO. IDiante do caráter opinativo em

relação às contas prestadas pelo Chefe do Poder Executivo, as decisões

dos Tribunais de Contas não vinculam a CâmaraMunicipal no julgamento

político-administrativo das contas do Prefeito. Daí ser fundamental, no

processo de julgamento realizado pelas Casas Legislativas das contas de

seus respectivos gestores, que a estes sejam assegurados o contraditório e

a ampla defesa, corolários do princípio do devido processo legal, nos

termos do art. 5º, incisos LIV e LV, da Constituição Federal. H A

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento

no sentido de que ao Chefe e ao Ex-Chefe do Poder Executivo municipal

deve ser assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório no processo

de julgamento de contas no âmbito do Legislativo local. Precedentes: RE

682.011, Rel. Min. CELSO DE MELLO, julgado em 08.06.12, DJe-114,

publicação em 13.06.12; RE 414.908 AgR, Rel. Min. AYRES BRITTO,

Segunda Turma, julgado em 16.08.11, DJe-200, publicação em 18.10.11;

AC 2.085 MC, Rel. Ministro MENEZES DIREITO, Primeira Turma, -
Julgado em 21.10.08, DJe-241, publicação em 19.12.08; RE 261.885/Rs po 



 “risdl
Ministro IJMMAR GALVÃO,PrimeiraTurma, julgado em 05.12.0043]de q” o
16.03.01. III ? Nos termos do art. 453 do Código de Processo Ci ia, : «DA
audiência pode ser adiada quando o advogado não puder comparecer, por '

 
motivo justificado, provando o impedimento até a abertura do ato

processual. Aplicando o referido dispositivo legal, por analogia, ao

julgamento de contas, tendoem vista a deficiência do Regimento Interno

da Câmara Municipal, necessário o deferimento do pedido de adiamento

da audiência de produção de provas quando o advogado constituído pelo

exgestor comprovou justa razão para o não comparecimento na data

designada. IV Afigura-se patente o cerceamento de defesa quando o

ex-gestor não é intimado, por meio de seu advogado, da data da sessão

de julgamento de suas contas. Y Havendo elementos de prova

concretos e objetivos que demonstram a ausência de procedimento

assegurando ao ex-gestor municipal a plenitude de sua defesa, deve

ser reconhecida a nulidade do julgamento de suas contas pelo

Plenário da Câmara Municipal, o qual chancelou os pareceresprévios

da Corte Estadual de Contas. VIApelação provida. Segurança

concedida. (TJ-MA - APL: 0333592012 MA

000017703.2012.8.10.0094, Relator: MARCELO CARVALHO

SILVA, Data de Julgamento: 26/03/2013, SEGUNDA CÂMARA

CÍVEL, Data de Publicação:26/03/2013)

DIREITO ADMINISTRATIVO. PRESTAÇÃO DE CONTAS.

EXPREFEITO. TRIBUNAL DE CONTAS. PARECER PELA

REJEIÇÃO. JULGAMENTO PELA CÂMARA MUNICIPAL.

MANUTENÇÃO DO PARECER. AÇÃO DE NULIDADE DO

JULGAMENTO. VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO E

CERCEAMENTO DE DEFESA. CARACTERIZAÇÃO. DEMANDA

ANULATÓRIA PROCEDENTE. 1 - A aprovação ou rejeição de contas

de prefeito municipal é ato próprio da Câmara de Vereadores, não

podendo nele imiscuir-se o Poder Judiciário, salvo para reconhecer

desapego ao princípio da legalidade. II - Afronta os princípios

constitucionaisdo contraditório e da ampla defesa a manutenção, pela 
Câmara Municipal, do parecer do Tribunal de Contas que conclui

pela rejeição das contas de exprefeito, quando não conferido prazo O

. r “ Aara que o interessado apresente defesa em plenário. Precederitesd

 
  



   
ALTO PARNAIBA, )

Assim, sob o aspecto legslativo formal, ora em análise, a proposição em exame se afigura

revestida da condição legal no que concerne tanto à competência quanto à iniciativa, não existindo

obstáculos legais a sua tramitação nesta Casa de Leis, ressaltando que quanto ao mérito, a análise

cabe única e exclusivamente ao Douto Plenário.

QUORUM:

Sendo assim, temos a esclarecer que para a sua aprovação é exigido quórum de maioria

de votos, desde que presentes mais da metade dos membros da Câmara Municipal, nos termos do

artigo 53, da Lei Orgânica do Município.

CONCLUSÃO:

Por tais razões, exara-separecerfavorávelao regularprocesso de tramitação do Projeto

deDecretoLegislativonº362/2024, para ser submetido à análise das “ComissõesTemáticas” da

Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-se que, o presente parecer é

meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito DA APROVAÇÃO OU

REJEIÇÃO das contas da PrefeituraMunicipal de Pouso Alegre, referentes ao exercício sde

2021, compete única e exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..err
pre

cartos Eduardo de OliveiraRibeiro

OAB/MG nº 88.410
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